
C Ã M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A  

PROPOSTA MP 34912018 

Assunto: Aprovar submeter h Assembleia Municipal a atriiuição de subsídio h exploração, a minuta de 
ContmbPrograma a celebrar com a GEBALIS - Gestão do Arrendamento da Habitação Municipal de Lisboa, 
E.M., SAI  bem como a assunção de compromisso plurianual. 

Considerando que: 

1. A habitação, sendo um direito constitucional, é cada vez mais, reconhecido como área estratégica e 

fundamental ao desenvolvimento humano e da vida em comunidade e à promoção da coesão dos 

teWrios. 

2. O XXI Governo Constitucional reconheceu, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.O 50- 

A12018 no âmbito das suas prioridades politicas, o papel central da habitação e da reabilitação para a 

melhoria da qualidade de vida das populações. 

3. Esta Nova Geração de Políticas de Habitação reconhece, portanto, o papel imprescindível que os 

municípios têm na sua implementação e reforça a sua intervenção neste âmbito, na esteira da lógica de 

descentraliiçáo. 

4. A sua relação de proximidade com os cidadãos e o território permite aos municípios ter uma noção mais 

precisa das necessidades presentes, das abordagens mais adequadas e dos recursos passíveis de 

moblliição. 

5. A situação de carência habitacional na cidade de Lisboa e uma realidade que urge ultrapassar, 

utilizando o património municipal para o efeito, em conjugação com outros instrumentos nomeadamente 

parceria com entidades publicas, bem como a necessidade de alterações estruturais no que toca a 

legislação associada ao arrendamento. 

6. A GEBALIS - Gestão do Arrendamento da Habitação Municipal de Lisboa EM SAI adiante designada 

abreviadamente por GEBALIS, e uma pessoa coletiva de direito privado com natureza municipal, 

constituída sob a forma de entidade empresarial local nos termos da Lei n! 5012012, de 31 de agosto, 

na sua redaçáo atual. 

7. Nos termos dos seus Estatutos, a GEBALIS, tem como objeto a promoção e gestão de imóveis de 

habitação social, bem como a gestão de outro património edificado habitacional que o Município decida 


















































